
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868028 - SP (2023/0407877-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FAGNER CORREA SILVA MENDES (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO IDÔNEO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, desde a Lei n. 
10.793/2003, que conferiu nova redação ao art. 112 da Lei de Execução 
Penal, aboliu-se a obrigatoriedade do exame criminológico como requisito 
para a concessão da progressão de regime, cumprindo ao julgador verificar, 
em cada caso, acerca da necessidade ou não de sua realização, podendo 
dispensar o exame criminológico ou, ao contrário, determinar sua realização, 
desde que mediante decisão concretamente fundamentada.

3. No caso, há motivação concreta para determinar a realização do 
exame criminológico, em razão dos resultados desfavoráveis da avaliação 
multidisciplinar, uma vez que os relatórios não evidenciaram a evolução 
terapêutica penal e a mitigação da periculosidade social do paciente. 

4. Desse modo, não se verifica, no caso em apreço, nenhuma 
ilegalidade a ser sanada pela via do habeas corpus, pois a exigência de 
realização do exame criminológico foi amparada em motivação concreta, 
como exige a jurisprudência desta Corte Superior.

5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FAGNER CORREA SILVA MENDES (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO IDÔNEO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, desde a Lei n. 
10.793/2003, que conferiu nova redação ao art. 112 da Lei de Execução 
Penal, aboliu-se a obrigatoriedade do exame criminológico como requisito 
para a concessão da progressão de regime, cumprindo ao julgador verificar, 
em cada caso, acerca da necessidade ou não de sua realização, podendo 
dispensar o exame criminológico ou, ao contrário, determinar sua realização, 
desde que mediante decisão concretamente fundamentada.

3. No caso, há motivação concreta para determinar a realização do 
exame criminológico, em razão dos resultados desfavoráveis da avaliação 
multidisciplinar, uma vez que os relatórios não evidenciaram a evolução 
terapêutica penal e a mitigação da periculosidade social do paciente. 

4. Desse modo, não se verifica, no caso em apreço, nenhuma 
ilegalidade a ser sanada pela via do habeas corpus, pois a exigência de 
realização do exame criminológico foi amparada em motivação concreta, 
como exige a jurisprudência desta Corte Superior.

5. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Fagner Correa Silva 

Mendes contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os mesmos fundamentos aduzidos na 

inicial, ressaltando que o paciente preenche os requisitos objetivos para fins de 

progressão de regime e a decisão que determinou a realização do exame criminológico 

carece de fundamentação válida.

Postula, assim, que o presente agravo seja provido a fim de que seja o habeas 

corpus apreciado pelo colegiado e, posteriormente, concedido a ordem.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, ressaltando que o 

paciente preenche os requisitos objetivos para fins de progressão de regime e a decisão 

que determinou a realização do exame criminológico carece de fundamentação válida.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, desde a Lei n. 10.793/2003, que 

conferiu nova redação ao art. 112 da Lei de Execução Penal, aboliu-se a obrigatoriedade 

do exame criminológico como requisito para a concessão da progressão de regime, 

cumprindo ao julgador verificar, em cada caso, acerca da necessidade ou não de sua 

realização, podendo dispensar o exame criminológico ou, ao contrário, determinar sua 

realização, desde que mediante decisão concretamente fundamentada.

Embora tenha a lei abolido a realização obrigatória do exame criminológico 

para fins de progressão de regime, não o retirou do ordenamento jurídico, pois consta no 
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art. 8º da Lei de Execução Penal (Lei n. 7.210/1984):

Art. 8º O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, 
será submetido a exame criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma 
adequada classificação e com vistas à individualização da execução.

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado ao 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semiaberto.

 

Nesse sentido a Súmula 439/STJ: "Admite-se o exame criminológico pelas 

peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

Como consta na decisão agravada, há motivação concreta para determinar 

a realização do exame criminológico, em razão dos resultados desfavoráveis da avaliação 

multidisciplinar, uma vez que os relatórios não evidenciaram a evolução terapêutica penal 

e a mitigação da periculosidade social do paciente. 

Assim, a possibilidade de determinação da realização de exame criminológico, 

sempre que julgada necessária pelo magistrado competente, ou mesmo pelo Tribunal a 

quo, como no caso dos autos, é pacificamente reconhecida pela jurisprudência deste 

Superior Tribunal, desde que por decisão fundamentada.

Desse modo, não se verifica, no caso em apreço, nenhuma ilegalidade a ser 

sanada pela via do habeas corpus, pois a exigência de realização do exame criminológico 

foi amparada em motivação concreta, como exige a jurisprudência desta Corte Superior.

Confira-se:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PEDIDO DE PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. LAUDO PSICOLÓGICO EM DESACORDO. DETERMINAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTADO 
NA SÚMULA N. 439/STJ E SÚMULA VINCULANTE N. 26/STF. ELEMENTOS 
CONCRETOS DA EXECUÇÃO CRIMINAL. REVER AUSÊNCIA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. ANÁLISE DE CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA 
ESTREITA DO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS 
A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Depreende-se a validade da determinação da realização do exame criminológico, 
porquanto o d. Juízo da execução a fundamentou devidamente com base em elementos 
concretos colhidos no decorrer da execução o que, por sinal, culminou com um relatório que 
demonstra que realmente havia necessidade, porquanto apontou fatores desfavoráveis ao 
deferimento da progressão.

III - In casu, o indeferimento da progressão em razão do resultado do exame questionado, 
aliado ao prognóstico negativo constante do relatório do exame criminológico realizado, que 
aponta aspectos desfavoráveis à concessão do benefício, destaque-se que o traço narcisista 
na personalidade foi apenas um dos desvios de personalidade, restando, ainda outros fatores 
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negativos, como lacunas no discurso, respaldo apenas nas sequelas advindas das perdas 
pessoais, discurso superficial calcado nas perdas pessoais, demonstração de não ser 
acessível ao plano das ideias, sendo um conjunto de fatores negativos aptos a justificar a 
negativa de progressão. Precedentes.

IV - O posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser inviável, 
em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias 
sobre o não preenchimento do requisito subjetivo para a concessão de benefícios da 
execução penal, uma vez que tal providência implica o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos da execução, procedimento incompatível com os estreitos limites da 
via eleita.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 756.894/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)
 

Dessa forma, não se verifica a existência de constrangimento ilegal que 

possibilite a alteração do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 868.028 / SP
Número Registro: 2023/0407877-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00343332220108260068 22635427120238260000 343332220108260068 70000188320128260032

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FAGNER CORREA SILVA MENDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAGNER CORREA SILVA MENDES (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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